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PODER JUDICIÁRIO

TRIBUNAL REGIONAL FEDERAL DA PRIMEIRA REGIÃO
HABEAS CORPUS N. 0020773-71.2018.4.01.0000/MG 
Processo Orig.: 0003208-18.2015.4.01.3810


RELATÓRIO
O EXMO. SR. JUIZ FEDERAL CÉSAR JATAHY FONSECA (Relator Convocado): Trata-se de habeas corpus, sem pedido de liminar, impetrado por Wellington de Almeida Souza em seu próprio favor, objetivando afastar alegado constrangimento ilegal decorrente de condenação criminal a ele imposta no Processo 0003208-18.2015.4.01.3810, pela prática do delito de moeda falsa, conforme sentença exarada pelo Juízo Federal da 1ª Vara da Subseção Judiciária de Pouso Alegre/MG, que, segundo alega, não buscou a verdade real, sendo omissa quanto às testemunhas de defesa, não lhes conferindo a mesma credibilidade dada àquelas arroladas pela acusação.

A impetração foi inicialmente dirigida ao Supremo Tribunal Federal, que encaminhou os autos à apreciação do Tribunal de Justiça de Minas Gerais, o qual, por sua vez, os encaminhou a este Tribunal, em razão da competência da Justiça Federal para o caso.

Informações prestadas (fls. 38/45-v).

Parecer da PRR/1ª Região pelo não conhecimento da impetração (fls. 47/50).

É o relatório.
18.09.2018
4ª Turma
VOTO

O EXMO. SR. JUIZ FEDERAL CÉSAR JATAHY FONSECA (Relator Convocado): As informações solicitadas por este Juízo foram prestadas nos seguintes termos:

(...) o paciente foi preso em flagrante no dia 27.07.2015, acusado de ter introduzido moedas falsas em circulação em quatro estabelecimentos comerciais, no município de Jacutinga/MG. Em razão destes fatos, o Ministério Público Federal o denunciou pela prática do crime descrito no art. 289, §1º, do Código Penal. A denúncia foi recebida no dia 21.09.2015. O paciente foi citado e apresentou resposta à acusação por meio de defensora por ele constituída, mas não requereu a oitiva de testemunhas. A defesa prévia foi analisada e rejeitada por este Juízo em sede de plantão, no dia 21.12.2015.

Após o regular trâmite processual, com a oitiva das testemunhas de acusação e interrogatório do paciente, que ocorreu no dia 16.03.2016, bem como apresentação de alegações finais pelas partes, foi proferida sentença no dia 10.01.2017 (...) tendo Wellington sido condenado a 4 anos e 6 meses de reclusão em regime fechado, em razão de possuir antecedentes criminais.

A defesa apresentou recurso de apelação intempestivamente, não recebido por este Juízo. Após o trânsito em julgado, ocorrido no dia 23.01.2017, foi expedido mandado de prisão e também guia de recolhimento definitiva, encaminhada ao Juízo de Execuções Penais da Comarca de São Vicente/SP, onde o paciente encontra-se custodiado.

(...).

Vê-se que, no caso, ao contrário do que foi alegado pelo impetrante, sequer houve arrolamento de testemunhas de defesa, não se podendo falar, portanto, em sopesamento irregular de provas no caso. Ademais, a defesa não fez uso do recurso processual cabível contra a sentença condenatória, ao tempo e modo estabelecidos em lei, para, eventualmente, reapreciar o mérito da ação penal, inclusive, com a possibilidade, em tese, de reanálise da matéria probatória. 

Conforme bem salientado pela PRR/1ª Região em seu parecer, a jurisprudência do STJ e do STF tem se orientado no sentido de que o habeas corpus não deve ser utilizado como substitutivo do recurso processual próprio. 

Por outro lado, ainda que se cogite do esgotamento da via recursal com o trânsito em julgado da condenação, também deve ser destacado que somente uma manifesta ilegalidade – cuja constatação seja evidente, sem depender de análise probatória – autorizaria uma eventual apreciação das questões suscitadas pelo impetrante na estreita via do habeas corpus, não sendo essa, contudo, a hipótese dos presentes autos, em que não se vislumbra, pela simples leitura dos autos, o alegado constrangimento ilegal.
No mesmo sentido destaco o seguinte precedente do STJ:

AGRAVO REGIMENTAL EM HABEAS CORPUS. PRINCÍPIO DA COLEGIALIDADE. AUSÊNCIA DE OFENSA. DECISÃO PROFERIDA COM OBSERVÂNCIA DO RISTJ E DO CPC. WRIT SUBSTITUTIVO DE RECURSO ORDINÁRIO. ORGANIZAÇÃO CRIMINOSA. PRISÃO PREVENTIVA. EXCESSO DE PRAZO. NÃO OCORRÊNCIA. AUSÊNCIA DE CONSTRANGIMENTO ILEGAL. AGRAVO DESPROVIDO.

1. A prolação de decisão monocrática pelo ministro relator está autorizada não apenas pelo RISTJ, mas também pelo CPC. Nada obstante, como é cediço, os temas decididos monocraticamente sempre poderão ser levados ao colegiado, por meio do controle recursal, o qual foi efetivamente utilizado no caso dos autos, com a interposição do presente agravo regimental.

2. O habeas corpus não pode ser utilizado como substitutivo de recurso próprio, a fim de que não se desvirtue a finalidade dessa garantia constitucional, com a exceção de quando a ilegalidade apontada é flagrante, hipótese em que se concede a ordem de ofício.
3. O constrangimento ilegal por excesso de prazo não resulta de um critério aritmético, mas de uma aferição realizada pelo julgador, à luz dos princípios da razoabilidade e proporcionalidade, levando em conta as peculiaridades do caso concreto, de modo a evitar retardo abusivo e injustificado na prestação jurisdicional.

4. No caso, a alegada demora foi afastada em razão da complexidade que a causa, pois a ação penal conta com oito réus, presos em comarcas distintas, sendo necessária a expedição de cartas precatórias, inclusive para outro Estado, valendo ressaltar que o próprio paciente se encontra recolhido em presídio federal em Rondônia, aspectos que efetivamente comprovam ser necessário maior tempo para a realização dos atos processuais. Ademais, o processo encontra-se aguardando apenas a realização de perícia de comparações de voz dos acusados. Ausência de constrangimento ilegal. Precedentes.

5. Agravo regimental a que se nega provimento. (AgRg no HC 445.378/RN, Rel. Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA, QUINTA TURMA, julgado em 23/08/2018, DJe 29/08/2018)
Ante o exposto, denego a ordem de habeas corpus. 

É como voto.
JUIZ FEDERAL CÉSAR CINTRA JATAHY FONSECA
RELATOR CONVOCADO
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